PARECER Nº  171 , de 2005

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4157, de 2004.

 A Apeoesp – Sindicato dos Professores de Ensino Oficial do Estado de São Paulo, subsede de Itapetininga, encaminha documentação relativa ao processo de municipalização do ensino na cidade de Campina do Monte Alegre.

 Tendo tomado conhecimento do assunto, o Senhor Presidente desta Comissão de Educação requereu a autuação da documentação para ser examinada por este órgão técnico, conforme determina o § 5º, do artigo 31, da XII Consolidação do Regimento Interno.

Compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de relatora designada por este órgão, exarar parecer pela Comissão de Educação, quanto ao mérito da matéria.

De conformidade com o relatado pela Apeoesp, subsede de Itapetininga, a Câmara Municipal de Campina do Monte Alegre aprovou equivocadamente, o Projeto de Lei nº 023/2002, que municipalizava o ensino naquela localidade. Ao perceberem o erro, aprovaram novo projeto não permitindo a municipalização do ensino. 

Verifica-se ainda, dos documentos em estudo, que existem dois procedimentos preparatórios de inquérito civil público e um mandado de segurança em fase de recurso.

Diante do exposto, propomos à deliberação desta Comissão o seguinte:

Requerimento de Informação

Nos termos do artigo 20, inciso XVI, da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com os artigos 165, inciso IV e 166 da XII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, requeiro seja oficiado ao Senhor Secretário de Educação, para que esclareça qual a situação do processo de municipalização do ensino no Município de Campina do Monte Alegre.

Justificativa

Esta Casa de Leis recebeu documentos da Apeoesp – Sindicato dos Professores de Ensino Oficial do Estado de São Paulo, subsede de Itapetininga, relativos ao processo de municipalização do ensino na cidade de Campina do Monte Alegre.

De conformidade com o relatado pela Apeoesp, subsede de Itapetininga, a Câmara Municipal de Campina do Monte Alegre aprovou equivocadamente, o Projeto de Lei nº 023/2002, que municipalizava o ensino naquela localidade. Ao perceberem o erro, aprovaram novo projeto não permitindo a municipalização do ensino. 

Os documentos apontam que existem dois procedimentos preparatórios de inquérito civil público e um mandado de segurança em fase de recurso.

A presente propositura visa identificar a situação do processo de municipalização do ensino no Município de Campina do Monte Alegre. 

É o parecer.






a)MARIA LÚCIA AMARY – Relatora

Aprovado o parecer da relatora propondo requerimento de informação.

Sala das Comissões, em 1/3/2005

a) Carlinhos Almeida – Presidente

Pedro Tobias – Geraldo Lopes – Roberto Felício – José Bittencourt – Carlinhos Almeida.
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